
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3165774 - BA(2026/0034744-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SAO FRANCISCO RACOES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : GILBERTO VIEIRA LEITE NETO - BA022627

EMANOEL ALMEIDA TELES BARRETO - SE012019
AGRAVADO : ZOETIS INDUSTRIA DE PRODUTOS VETERINARIOS LTDA
ADVOGADOS : EDINEIA SANTOS DIAS - SP197358

ANA LUCIA DA SILVA BRITO - SP286438

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E
1.022 DO  PROVA TÉCNICA. AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DE CPC/2015.
DEFESA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.

 EMBARGOS MONITÓRIOS. DEMONSTRAÇÃO DOSÚMULA N. 7/STJ.
VALOR EM EXCESSO DO DÉBITO EXEQUENDO. DESATENDIMENTO
DO ÔNUS. REJEIÇÃO LIMINAR DOS EMBARGOS MONITÓRIOS.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE.  AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS SÚMULA N. 83/STJ.
NÃO PROVIDO.
I. Razões de decidir
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do  quando o acórdão CPC/2015
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Registre-se que "o juiz é o destinatário da prova e, conforme o sistema
de persuasão racional previsto no  do CPC, pode decidir art. 371
motivadamente sobre os elementos necessários para a formação de seu
convencimento, sendo livre para indeferir provas consideradas inúteis ou

(  relatora Ministra Daniela Teixeira,protelatórias" AREsp n. 2.992.448/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de . 3/11/2025,  6/11/2025)
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)
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4. A Corte de origem rejeitou a preliminar de cerceamento de defesa por
causa da falta de prova técnica considerando a sua desnecessidade para o
deslinde da controvérsia. Modificar tal entendimento exigiria nova análise do
conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso especial, nos
termos da Súmula n. 7/STJ.
5. Segundo a jurisprudência do STJ, "é inviável o conhecimento de
alegação de excesso de execução em embargos do devedor nas hipóteses
em que o embargante não indica o valor que entende correto mediante
memória de cálculo, limitando-se a formular alegações genéricas acerca da
incorreção do montante executado" (AgInt no AREsp n. 2.083.074/RS,
relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 26/9/2022,
DJe de . E ainda, "ao apresentar os embargos do devedor, 29/9/2022)
deduzindo  pedido de revisão contratual fundado na abusividade e/ou
ilegalidade de encargos, compete ao embargante declarar o valor que
entende correto e apresentar a respectiva memória de cálculo, sob pena de

 (AgInt norejeição liminar dos embargos à execução"
 relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,AREsp n. 1.958.460/SC,

QUARTA TURMA, julgado em  DJe de . O referido 26/9/2022,  30/9/2022)
entendimento aplica-se também ao embargos monitórios. Nesse sentido: 

 relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,AREsp n. 1.845.826/RS,
julgado em  DJEN de   9/2/2026,  13/2/2026; AgInt no AREsp n. 2.083.074/RS,
relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 26/9/2022,
DJe de  relatora Ministra DANIELA 29/9/2022;AREsp n. 2.775.743/SC,
TEIXEIRA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de 29/9/2025,  2/10/2025;
e AgInt no  relator Ministro MARCO AURÉLIO AREsp n. 2.009.482/SC,
BELLIZZE, e TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 9/5/2022,  11/5/2022.
6. A Corte local entendeu que as alegações da devedora agravante sobre o
excesso de execução, sem a memória de cálculo dos valores considerados
indevidos e sem indicar claramente o montante supostamente cobrado a
mais pela contraparte, eram insuficientes para respaldar o pedido de
revisão dos valores e, por conseguinte, eliminar o excesso de execução
alegado, sendo, portanto, de rigor rejeitar liminarmente os embargos
monitórios.
7. Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste
Tribunal Superior, incide a  que se aplica tanto aos Súmula n. 83/STJ,
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados
na alínea "a" do permissivo constitucional.
II. Dispositivo
8. Agravo nos próprios autos não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, 14/04/2026  22/04/2026,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AGRAVADO : ZOETIS INDUSTRIA DE PRODUTOS VETERINARIOS LTDA
ADVOGADOS : EDINEIA SANTOS DIAS - SP197358
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E
1.022 DO  PROVA TÉCNICA. AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DE CPC/2015.
DEFESA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.

 EMBARGOS MONITÓRIOS. DEMONSTRAÇÃO DOSÚMULA N. 7/STJ.
VALOR EM EXCESSO DO DÉBITO EXEQUENDO. DESATENDIMENTO
DO ÔNUS. REJEIÇÃO LIMINAR DOS EMBARGOS MONITÓRIOS.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE.  AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS SÚMULA N. 83/STJ.
NÃO PROVIDO.
I. Razões de decidir
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do  quando o acórdão CPC/2015
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Registre-se que "o juiz é o destinatário da prova e, conforme o sistema
de persuasão racional previsto no  do CPC, pode decidir art. 371
motivadamente sobre os elementos necessários para a formação de seu
convencimento, sendo livre para indeferir provas consideradas inúteis ou

(  relatora Ministra Daniela Teixeira,protelatórias" AREsp n. 2.992.448/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de . 3/11/2025,  6/11/2025)
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)
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4. A Corte de origem rejeitou a preliminar de cerceamento de defesa por
causa da falta de prova técnica considerando a sua desnecessidade para o
deslinde da controvérsia. Modificar tal entendimento exigiria nova análise do
conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso especial, nos
termos da Súmula n. 7/STJ.
5. Segundo a jurisprudência do STJ, "é inviável o conhecimento de
alegação de excesso de execução em embargos do devedor nas hipóteses
em que o embargante não indica o valor que entende correto mediante
memória de cálculo, limitando-se a formular alegações genéricas acerca da
incorreção do montante executado" (AgInt no AREsp n. 2.083.074/RS,
relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 26/9/2022,
DJe de . E ainda, "ao apresentar os embargos do devedor, 29/9/2022)
deduzindo  pedido de revisão contratual fundado na abusividade e/ou
ilegalidade de encargos, compete ao embargante declarar o valor que
entende correto e apresentar a respectiva memória de cálculo, sob pena de

 (AgInt norejeição liminar dos embargos à execução"
 relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,AREsp n. 1.958.460/SC,

QUARTA TURMA, julgado em  DJe de . O referido 26/9/2022,  30/9/2022)
entendimento aplica-se também ao embargos monitórios. Nesse sentido: 

 relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,AREsp n. 1.845.826/RS,
julgado em  DJEN de   9/2/2026,  13/2/2026; AgInt no AREsp n. 2.083.074/RS,
relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 26/9/2022,
DJe de  relatora Ministra DANIELA 29/9/2022;AREsp n. 2.775.743/SC,
TEIXEIRA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de 29/9/2025,  2/10/2025;
e AgInt no  relator Ministro MARCO AURÉLIO AREsp n. 2.009.482/SC,
BELLIZZE, e TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 9/5/2022,  11/5/2022.
6. A Corte local entendeu que as alegações da devedora agravante sobre o
excesso de execução, sem a memória de cálculo dos valores considerados
indevidos e sem indicar claramente o montante supostamente cobrado a
mais pela contraparte, eram insuficientes para respaldar o pedido de
revisão dos valores e, por conseguinte, eliminar o excesso de execução
alegado, sendo, portanto, de rigor rejeitar liminarmente os embargos
monitórios.
7. Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste
Tribunal Superior, incide a  que se aplica tanto aos Súmula n. 83/STJ,
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados
na alínea "a" do permissivo constitucional.
II. Dispositivo
8. Agravo nos próprios autos não provido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo nos próprios autos (  interpostoCPC/2015, art. 1.042)
contra decisão que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes fundamentos: (a)
ausência de negativa de prestação jurisdicional e (b) aplicação das Súmulas n. 7 e 83
do STJ (fls. 529-548).

O acórdão recorrido traz a seguinte ementa (fls. 440-441):
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. PERÍCIA TÉCNICA. EXCESSO DE
EXECUÇÃO. DEMONSTRATIVO DE DÍVIDA NÃO APRESENTADO.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.
I. CASO EM EXAME
1. Ação monitoria proposta para cobrança de valores referentes à aquisição
de produtos destinados à saúde animal. Sentença de procedência,
rejeitando os embargos monitórios, e condenando a recorrente ao
pagamento do valor principal e honorários advocatícios.
2. Apelação interposta pela parte ré sob alegação de cerceamento de defesa
por indeferimento de perícia técnica e excesso de cobrança. Requerimento
de anulação da sentença ou reconhecimento do excesso.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO 
3. A questão em discussão consiste em verificar: (i) se houve cerceamento
de defesa em razão do indeferimento da perícia técnica; e (ii) se houve
excesso na cobrança em razão da ausência de demonstrativo detalhado da
dívida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A realização de perícia técnica foi requerida de forma genérica na peça
inicial dos embargos, sem fundamentação específica acerca da relevância
para a resolução do caso, conforme exigido pelo  §2° e §3° do CPC. art. 702,
5. A ausência de demonstrativo atualizado da dívida, quando se alega
excesso de execução, inviabiliza a análise dessa questão pelo magistrado,
nos termos do  do CPC. art. 702
6. Os argumentos apresentados no recurso de apelação não trazem
elementos novos que justifiquem a necessidade de perícia, sendo possível a
análise da matéria com base nos elementos documentais existentes nos
autos.
7. A majoração dos honorários advocatícios para 10% sobre o valor
remanescente e atualizado do débito encontra respaldo no  §11, do art. 85,
CPC, considerando a manutenção integral da sentença em sede recursal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso de apelação conhecido e improvido. Sentença mantida em todos
os seus termos. Honorários advocatícios sucumbenciais majorados para
10% do valor remanescente e atualizado do débito.
9. Tese de julgamento: "A ausência de demonstrativo atualizado da divida
impede a análise de alegações de excesso de execução em embargos
monitórios, sendo legítimo o indeferimento de perícia técnica genérica e sem
fundamentação específica."
Dispositivos relevantes citados
- Código de Processo Civil, arts. 85, §11; 702, §§2° e 3.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 477-485).
No especial (fls. 498-509), fundamentado no  III, "a", da CF, a parte art. 105,

recorrente apontou violação:

(i) dos arts. 489 e 1.022 do  porque CPC/2015,  "o Tribunal de origem se
negou a se manifestar sobre questões expressamente suscitadas, a despeito da
oposição dos embargos de declaração. Restou configurada negativa de prestação
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jurisdicional, uma vez que não foram enfrentados os fundamentos relativos à
imprescindibilidade da prova pericial contábil para a correta apuração do saldo
contratual, bem como à inviabilidade técnica do cumprimento do  §§2° e 3º, do art. 702,

 sem prévia produção de prova técnica. Ademais, permaneceuCPC/2015
absolutamente omisso em relação ao alegado cerceamento de defesa, deixando de
examinar de forma fundamentada argumento que possuía aptidão para alterar o
resultado do julgamento do  I, do  reiterando a tese de que a falta art. 373,  CPC/2015,

(fl. 499),da prova técnica implicaria cerceamento de defesa" 

(ii) dos arts. 370 e 464 do CPC/2015, reiterando a tese de que a falta da
prova contábil implicaria cerceamento de defesa, e

(iii) do art. 702, §§ 2º  e 3º, do CPC/2015, "pois o v. acórdão recorrido
manteve entendimento equivocado ao exigir da recorrente o cumprimento de requisito
técnico - a apresentação de demonstrativo discriminado do valor que entende devido -
sem considerar que tal obrigação somente se torna possível mediante realização de
perícia contábil. Ao assim decidir, a Corte estadual impôs à parte obrigação impossível,
contrariando a lógica do dispositivo legal e esvaziando a finalidade processual dos
embargos monitórios, que têm justamente a função de oportunizar a apuração do

 (fls. 499-500).quantum por meio da instrução probatória adequada"

Foram ofertadas contrarrazões às fls. 515-528.

O agravo (fls. 549-557) afirma a presença de todos os requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 561-572).

É o relatório.

VOTO

Não ocorreu violação dos arts. 489 e 1.022 do  pois a Corte local CPC/2015,
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.

Ademais, a Justiça de origem deixou claros os motivos pelos quais rejeitou a
preliminar de cerceamento de defesa advinda da falta da perícia, assim como, manteve
a rejeição liminar dos embargos monitórios por inobservância do  §§ 2º e 3º, do art. 702,

 (fls. 445-446).CPC/2015

Logo, não há falar em omissão.
Na verdade, sob o pretexto de ver sanados supostos vícios de

fundamentação, a parte traz argumentos referentes ao mérito da demanda. O fato de
não concordar com a conclusão do julgamento não configura negativa de prestação
jurisdicional.
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Registre-se que "o juiz é o destinatário da prova e, conforme o sistema de
persuasão racional previsto no  do CPC, pode decidir motivadamente sobre os art. 371
elementos necessários para a formação de seu convencimento, sendo livre para

(indeferir provas consideradas inúteis ou protelatórias" AREsp n. 2.992.448/SP,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 3/11/2025,
6/11/2025) .

Na mesma linha:
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS ISOLADOS.
RECURSO DE PATO BRANCO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SUPERMERCADO
LOCALIZADO EM SHOPPING CENTER. COBERTURA SECURITÁRIA.
PROVA PERICIAL. DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA. PROVA
DOCUMENTAL SUFICIENTE. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. RECURSO DE SOMPO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. SUPERMERCADO LOCALIZADO EM SHOPPING
CENTER. COBERTURA SECURITÁRIA. INDEFERIMENTO DE
PRODUÇÃO DE PROVA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA.
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. APLICAÇÃO DO
CDC. PESSOA JURÍDICA. DESTINATÁRIA FINAL. PRECEDENTES DO
STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE.
DEMONSTRAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA, JURÍDICA OU
ECONÔMICA. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. PECULIARIDADES
DO CASO CONCRETO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

[...]

4. A realização de prova pericial é dispensável quando os documentos já
juntados aos autos, como a proposta e a apólice de seguro, são suficientes
para determinar a extensão da cobertura securitária contratada.

5. O indeferimento de provas adicionais, como expedição de ofícios, oitiva
de testemunha e inspeção judicial, não caracteriza cerceamento de defesa
quando o conjunto probatório existente é suficiente para o julgamento da
causa, em conformidade com o princípio do livre convencimento motivado do
juiz, nos termos dos arts. 370 e 371, ambos do CPC.

6. Qualquer outra análise acerca do alegado cerceamento de defesa, da
forma como trazida no apelo nobre, seria impossível, tendo em conta o
imprescindível reexame da prova, aqui obstada por força do óbice da
Súmula n. 7 desta Corte.

[...]

11. Recurso especial da PATO BRANCO provido. Recurso especial da
SOMPO conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

(  relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRAREsp n. 2.211.911/RO,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  23/12/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COISA
JULGADA. INCOMPETÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022. INEXISTÊNCIA.
DECISÃO SUPRESA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. ALEGAÇÕES RECURSAIS DEFICIENTES. SÚMULAS
N. 283 E 284 DO STF. VIOLAÇÃO DO  DO CPC DE 2015. ART. 371
PERSUAÇÃO RACIONAL. CONVENCIMENTO MOTIVADO DO
MAGISTRADO. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
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DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 255, §
1º, DO RISTJ. MULTA PREVISTA NO  § 4º, DO CPC. ART. 1.021,
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

7. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a
necessidade de sua produção, sendo soberano para formar seu
convencimento e decidir fundamentadamente, em atenção ao princípio da
persuasão racional.

8. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios
produzidos ao longo da demanda.

[...]

12. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE AREsp n. 1.144.143/MG,
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de ) 23/9/2024,  25/9/2024.
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE SEGURO. RECURSO
ESPECIAL. PROVA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO. AUSÊNCIA.
TESE RECURSAL. DISPOSITIVO LEGAL. FALTA DE CARGA NORMATIVA.

 RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.SÚMULA N. 284/STF.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em ação de
cobrança de seguro por invalidez permanente.

II. Razões de decidir

2. "O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente,
aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre
convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando
devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de dados
suficientes à formação do convencimento" (AgInt no AREsp n. 2.368.822/SP,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 2/9/2024,
DJe de . 4/9/2024)

[...]

III. Dispositivo

4. Recurso especial não conhecido.

(  de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado emREsp n. 2.124.560/MT,
 DJEN de )16/12/2025,  19/12/2025.

 
A Corte de apelação, ao reconhecer que a perícia era desnecessária,

afastou o cerceamento de defesa sustentado por falta da prova técnica, assentando
que as circunstâncias do caso concreto, consideradas por ocasião do julgamento,
indicavam que era estritamente jurídica a controvérsia sobre o eventual abuso dos
encargos financeiros. Confira-se (fl. 445):

Pois bem, é cediço que a ação monitoria constitui procedimento especial
cuja finalidade é o pagamento de quantia em dinheiro, entrega de coisa 

 ou ainda adimplemento de obrigação defungível/infungível/móvel/imóvel,
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fazer ou não fazer com base em prova escrita desprovida de eficácia de
título executivo, procedimento disciplinado nos arts. 700 e seguintes do
Código de Processo Civil.

Por sua vez, os embargos à ação monitoria constituem a forma na qual o réu
poderá resistir ao pedido formulado pelo autor, devendo ser apresentado no
prazo de 15 (quinze) dias e independente de prévia garantia do juízo.

No caso dos autos, o  sustenta a ocorrência de cerceamentoembargante/réu
de defesa em razão do Juízo a quo ter indeferido a perícia técnica, estudo
este o qual reputa como essencial ao deslinde da demanda, notadamente
por se tratar de relação contratual continuativa de crédito que, para ser
devidamente apurado, deveria ser submetido a estudo pericial.

Compulsando detidamente os autos, no entanto, verifica-se que não assiste
razão ao recorrente, razão pela qual, vejamos.

Em uma análise apurada da petição dos embargos à ação monitoria, verifica
se que em nenhum momento da peça defensiva houve fundamentação
requerendo a realização da perícia, a qual apenas foi requerida de forma
genérica nos "pedidos", com a seguinte redação: "pericial, para apuração do
montante inicial da dívida e dos pagamentos parciais".

Vê-se, ainda, que em nenhum momento da peça defensiva foi abordada a
questão da suposta "relação contratual continuativa de crédito" que
supostamente ensejaria a necessidade de realização do estudo pericial.

Em verdade, apenas após a impugnação aos embargos (Id 28417587), na
qual foi apontada a ausência de apresentação do cálculo do valor, é que o
embargante (em Id 28417590) passou a afirmar que a não apresentação dos
cálculos decorreu da ausência de realização da perícia.

Entretanto, mesmo assim não teceu qualquer comentário acerca da "relação
contratual continuativa de crédito", afirmando apenas de forma genérica ser
necessária a realização de perícia. Veja-se o trecho da peça do embargante:

Não há que se falar em rejeição liminar dos embargos monitórios,
porquanto os embargantes atenderam ao disposto no artigo 702 do
CPC, não sendo o excesso de execução o único argumento dos
embargos, e ainda sobre isso, a não apresentação do valor correto
advém da necessidade da prova pericial que se requer, a qual
deve ser provida, sob pena de cerceamento do direito de defesa da
embargante.

 
Apenas após a sentença, em sede de recurso de apelação, a recorrente
trouxe o fundamento de que a relação tratada seria continuativa de crédito o
que, por si só, bastaria a ensejar a necessidade de realização da perícia.

Ocorre, no entanto, que a alegação de necessidade de perícia passa
unicamente pela definição da incidência dos juros e encargos, conforme
destacado em vários pontos dos embargos à execução e do recurso de
apelação, conforme se verifica:

[...]
Da análise dos autos, portanto, verifica-se que ao contrário do quanto o
recorrente afirma, não houve a justificativa desde a apresentação dos
embargos á monitoria de que os cálculos não haviam sido apresentados por
necessitar de perícia, sequer o fundamento da perícia foi apresentado.

Ademais, é possível inferir que a insurgência do recorrente perpassa
primordialmente pela discussão acerca da aplicação de juros e correção,
situação esta que, por óbvio, não demanda conhecimento técnico
absolutamente restrito a um estudo técnico complexo para solução,
inexistindo cerceamento de defesa ao não ter sido promovida a perícia
judicial.
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Dissentir das conclusões do acórdão impugnado para acolher a tese de

insuficiência probatória demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Conforme o entendimento desta Corte Superior, "é inviável o conhecimento
de alegação de excesso de execução em embargos do devedor nas hipóteses em que
o embargante não indica o valor que entende correto mediante memória de cálculo,
limitando-se a formular alegações genéricas acerca da incorreção do montante

 (AgInt no  relator Ministro MARCO BUZZI,executado"  AREsp n. 2.083.074/RS,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de . 26/9/2022,  29/9/2022)

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. EMBARGOS. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR QUE ENTENDE COMO CORRETO.

 §§ 3º E 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REJEIÇÃOART. 917,
LIMINAR DOS EMBARGOS.

1. Ao apresentar os embargos do devedor, deduzindo pedido de revisão
contratual fundado na abusividade  ilegalidade de encargos, compete aoe/ou
embargante declarar o valor que entende correto e apresentar a respectiva
memória de cálculo (CPC,  §§ 3º e 4º). art. 917,

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra MARIA ISABEL AREsp n. 1.399.529/MS,
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de ) 20/8/2019,  26/8/2019.

 
E ainda, "ao apresentar os embargos do devedor, deduzindo pedido de

revisão contratual fundado na abusividade  ilegalidade de encargos, compete aoe/ou
embargante declarar o valor que entende correto e apresentar a respectiva memória de

 (AgInt nocálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos à execução"
 relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTAAREsp n. 1.958.460/SC,

TURMA, julgado em  DJe de . 26/9/2022,  30/9/2022)

Na mesma linha:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
EMBARGANTES.

1. Afastamento do da  relativamente à apontada negativa Súmula 284/STF
de prestação jurisdicional.

1.1. O acórdão embargado enfrentou coerentemente as questões postas a
julgamento, no que foi pertinente e necessário, exibindo fundamentação
clara e nítida, razão pela qual não falar em negativa de prestação
jurisdicional.

2. Conforme entendimento desta Corte, cabe ao embargante, em sede de
embargos à execução, ao deduzir pedido de revisão contratual fundado na
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abusividade de encargos que importe em excesso de execução, declarar na
petição inicial o valor que entende correto e apresentar a respectiva memória
de cálculo. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno parcialmente acolhido e, no ponto, desprovido.

(AgInt no  relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA AREsp n. 1.576.552/PE,
TURMA, julgado em  DJe de ) 20/4/2020,  27/4/2020.

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXECUÇÃO. APRESENTAÇÃO. MEMÓRIA
DE CÁLCULO. NECESSIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).

2. Compete ao embargante declarar, na petição inicial, o valor que entende
correto e apresentar a respectiva memória de cálculo quando, em embargos
do devedor, deduz pedido de revisão contratual fundado na abusividade de
encargos que importe em excesso de execução. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS REsp n. 1.759.683/RS,
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de ) 20/4/2020,  27/4/2020.

 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL.
DEMONSTRAÇÃO DO VALOR EM EXCESSO DO DÉBITO EXEQUENDO.
DESATENDIMENTO DO ÔNUS. REJEIÇÃO LIMINAR DOS EMBARGOS À
EXECUÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  ACÓRDÃO SÚMULA N. 83/STJ.
RECORRIDO. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.

 DECISÃO MANTIDA.SÚMULA N. 283/STF.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, "é inviável o conhecimento de alegação
de excesso de execução em embargos do devedor nas hipóteses em que o
embargante não indica o valor que entende correto mediante memória de
cálculo, limitando-se a formular alegações genéricas acerca da incorreção
do montante executado" (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.083.074/RS,
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de 26/9/2022,  29/9/2022)
. E ainda, "ao apresentar os embargos do devedor, deduzindo pedido de
revisão contratual fundado na abusividade  ilegalidade de encargos,e/ou
compete ao embargante declarar o valor que entende correto e apresentar a
respectiva memória de cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos à
execução" (AgInt no  relatora Ministra MARIA AREsp n. 1.958.460/SC,
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de 26/9/2022,

.30/9/2022)

1.1. A Corte local entendeu que as alegações genéricas do devedor
agravante sobre o abuso dos encargos bancários, sem apresentação da
memória de cálculo dos valores considerados indevidos, eram insuficientes
para respaldar o pedido de revisão dos valores e, por conseguinte, eliminar o
excesso de execução alegado, sendo, portanto, de rigor rejeitar liminarmente
os embargos à execução.

1.2. Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste
Tribunal Superior, incide a  que se aplica tanto aos Súmula n. 83/STJ,
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados
pela alínea "a" do permissivo constitucional.

[...]
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3. Agravo interno a que se nega provimento

(AgInt no  de minha relatoria, QUARTA TURMA, REsp n. 2.097.309/MG,
julgado em  DJe de ) 12/3/2024,  18/3/2024.

 

Referido entendimento aplica-se também ao embargos monitórios. Nesse
sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS MONITÓRIOS. REJEIÇÃO LIMINAR POR AUSÊNCIA DE
APRESENTAÇÃO DO VALOR INCONTROVERSO E DEMONSTRATIVO
DISCRIMINADO DA DÍVIDA. RECURSO CONHECIDO, MAS DESPROVIDO.

[...]

2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ,
que exige a indicação do valor incontroverso nos embargos por excesso de
execução, sob pena de indeferimento liminar.

3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

(  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,AREsp n. 1.845.826/RS,
julgado em  DJEN de ) 9/2/2026,  13/2/2026.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL CONVERTIDA EM AÇÃO MONITÓRIA -m
EMBARGOS MONITÓRIOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO RÉU.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem
de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a
alegada violação aos artigos 489 e 1022 do  CPC/15. Consoante
entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o
acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente,
porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a
controvérsia posta. Precedentes.

[...]
3. Conforme entendimento desta Corte, é inviável o conhecimento de
alegação de excesso de execução em embargos do devedor ou à monitória
nas hipóteses em que o embargante não indica o valor que entende correto
mediante memória de cálculo, limitando-se a formular alegações genéricas
acerca da incorreção do montante executado. Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA AREsp n. 2.548.933/BA,
TURMA, julgado em  DJe de ) 30/9/2024,  3/10/2024.

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
MONITÓRIOS. REJEIÇÃO LIMINAR POR AUSÊNCIA DE
APRESENTAÇÃO DO VALOR INCONTROVERSO E DEMONSTRATIVO
DISCRIMINADO DA DÍVIDA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 701,
§ 3º, E 702, §§ 2º E 3º, DO CPC. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA  POR ANALOGIA. SÚMULA 283/STF,
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. INCIDÊNCIA DA  AGRAVO NÃO CONHECIDO. SÚMULA 83/STJ.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.

[...]
III - RAZÕES DE DECIDIR

Documento eletrônico VDA55698745 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 08/04/2026 15:33:37
Código de Controle do Documento: ffff1ae6-d712-45c3-8dc7-bb90ccc2355b



[...]

4. Acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do STJ, incidindo
a  uma vez que é necessária a indicação do valor Súmula 83/STJ,
incontroverso nos embargos por excesso de execução, sob pena de
indeferimento liminar.

IV - DISPOSITIVO

5. Agravo em recurso especial não conhecido; majoração dos honorários
sucumbenciais para 20% (vinte por cento), nos termos do  § 11, do art. 85,
CPC.

(  relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA, TERCEIRAAREsp n. 2.775.743/SC,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 29/9/2025,  2/10/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
MONITÓRIOS. COBRANÇA DE QUANTIA SUPERIOR DEVIDA.
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO VALOR INCONTROVERSO.

 AGRAVO INTERNO SÚMULA 83/STJ. IMPROVIDO.

1. Segundo o entendimento desta Corte Superior, quando o fundamento dos
embargos for excesso de execução, cabe à parte embargante, na petição
inicial, a indicação do valor que entende correto e a apresentação da
memória do cálculo, sob pena de indeferimento liminar, sendo inadmitida a
emenda da petição inicial. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

2. Agravo interno improvido 

(AgInt no  relator Ministro MARCO AURÉLIO AREsp n. 2.009.482/SC,
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 9/5/2022,  11/5/2022.
 

A Corte local reconheceu que as alegações da devedora agravante sobre o
excesso de execução, sem a memória de cálculo dos valores considerados indevidos e
sem indicar claramente o montante supostamente cobrado a mais pela contraparte,
eram insuficientes para respaldar o pedido de revisão dos valores e, por conseguinte,
eliminar o excesso de execução alegado, sendo, portanto, de rigor rejeitar liminarmente
os embargos monitórios (fl. 446).

Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste
Tribunal Superior, incide a  que se aplica tanto aos recursos Súmula n. 83/STJ,
interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" do
permissivo constitucional.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do  § 11, do  MAJORO os honorários art. 85,  CPC/2015,
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos
§§ 2º e 3º do referido dispositivo.

É como voto.
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Brasília, 22 de abril de 2026
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